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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FHAIZER INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597

MILENA HOLZ - SC019229
AGRAVADO : FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO E IMPORTACAO DE 

FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096

JOÃO HENRIQUE CAETANO GÓES ULYSSÉA - SC041106
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
VIOLAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA. 
MESMO TRIBUNAL RECORRIDO. SÚMULA Nº 13/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
3. Não se conhece do recurso especial diante do óbice contido na Súmula 
nº 13/STJ.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Brasília, 08 de fevereiro de 2021.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
VIOLAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA. 
MESMO TRIBUNAL RECORRIDO. SÚMULA Nº 13/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
3. Não se conhece do recurso especial diante do óbice contido na Súmula 
nº 13/STJ.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FHAIZER INDUSTRIAL LTDA. 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 326/329, e-STJ) 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Naquela oportunidade, concluiu-se pela incidência das Súmulas nº 

284/STF e nº 13/STJ e pela não comprovação da divergência jurisprudencial.

Nas suas razões, a agravante sustenta que deve ser afastada a aplicação 

da Súmula nº 284/STF porque indicou os dispositivos violados no recurso especial.
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Afirma que "descabida a aplicação da Súmula 13 do STJ, (...) o presente 
Recurso Especial preencheu todos os requisitos ensejadores para o seu devido 

conhecimento, demonstrando a inocorrência de prescrição no caso sub judice por 

intermédio da I Jornada de Direito do STJ" (fl. 337, e-STJ).
É o relatório.
 
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, 

pois as razões do recurso especial não indicaram especificamente quais artigos de lei 

federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido.

Incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF, segundo a qual "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DOCUMENTO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE 
TESTEMUNHAS. NÃO EXECUTIVIDADE DO TÍTULO. MITIGAÇÃO 
CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo nas alíneas 'a' e/ou 'c' do permissivo constitucional. Precedentes.
2. A falta de indicação do dispositivo legal que teria sido eventualmente 
violado faz incidir à hipótese, por analogia, o teor da Súmula n. 284 do STF. 
(É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.317.850/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/9/2018, 
DJe 27/9/2018).
 
"RECURSOS ESPECIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. MORTE DE 
TRANSEUNTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 13ª 
PARCELA DO PENSIONAMENTO. DESCABIMENTO NO CASO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 'A 
QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.
(...) 
6. RECURSO ESPECIAL DOS DEMANDANTES.
6.1. Imprescindibilidade da indicação do dispositivo de lei federal objeto de 
divergência jurisprudencial, ainda na hipótese de dissídio notório, por se 
tratar de requisito que emana do diretamente art. 105, inciso III, alínea 'c', da 
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Constituição Federal, ao enunciar que cabe recurso especial quando a 
decisão recorrida 'der à lei federal' interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal.
6.2. Impossibilidade de saneamento do vício de pelo órgão julgador, sob 
pena de ofensa aos princípios da imparcialidade e do contraditório. Julgado 
específico da Corte Especial.
7. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA DEMANDADA PARCIALMENTE 
PROVIDO E RECURSO ESPECIAL DOS DEMANDANTES NÃO CONHECIDO" 
(REsp 1.479.864/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 11/05/2018).
 
Quanto ao dissenso jurisprudencial entre julgados do próprio Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, inadmissível o conhecimento do recurso especial 

em virtude do óbice contido na Súmula nº 13/STJ: "A divergência entre julgados do 
mesmo Tribunal não enseja recurso especial."

Além disso, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional requisita comprovação e 

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 

que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 

transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
(...)
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite 
recurso especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.875/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 25/10/2016).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja 
o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
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Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 864.649/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 7/11/2016).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FHAIZER INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597

MILENA HOLZ - SC019229
AGRAVADO : FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO E IMPORTACAO DE FERRAMENTAS E 

MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096

JOÃO HENRIQUE CAETANO GÓES ULYSSÉA - SC041106

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FHAIZER INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597

MILENA HOLZ - SC019229
AGRAVADO : FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO E IMPORTACAO DE FERRAMENTAS E 

MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096

JOÃO HENRIQUE CAETANO GÓES ULYSSÉA - SC041106

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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